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			PREFÁCIO


			O propósito era emancipar, isto é, aqueles

	indivíduos indígenas que “já” não

	apresentassem “mais” os estigmas

	de indianidade estimados

	necessários para o reconhecimento

	de seu regime especial de cidadania.1


			Maria Cristina Bohn Martins2




			O marco histórico relativo às últimas décadas do século XX e décadas iniciais do XXI, que compõe parte do título da obra de Amilcar Aroucha Jimenes aqui apresentada, não faz justiça ao percurso histórico das relações das sociedades nativas brasileiras com os ocidentais que ele nos proporciona. De fato, embora Política indígena e indigenismo no Brasil nos conduza a questões fortemente ligadas ao presente do nosso país, o texto não prescinde de tratá-las em marcos mais amplos e que acompanham a história dos indígenas e da política indigenista brasileira, muito antes que eles pudessem apresentar-se na cena nacional como autores e porta-vozes de políticas propriamente indígenas.


			Mas se a obra analisa tempos tenebrosos, ela não tem neles o seu elemento central que está em outro cenário, ainda cheio de ameaças, mas também repleto de possibilidades impensáveis em outros contextos. Realmente, o autor discute o processo de surgimento e fortalecimento do movimento indígena3 e de reconhecimento de seus como parte de nossa sociedade, chegando ao momento contemporâneo, um tempo que é o de consolidar direitos, validar conhecimentos e fazer projetos de futuro, mesmo ainda sendo necessário fortalecer lutas. Como recorda Jimenes, sem desconhecer a enorme assimetria entre os campos, é preciso lembrar que a política indígena não esteve e não está presa aos anseios dos brancos. E, como ele demonstrou em outro trabalho4, mesmo que muitas vezes tenha sido necessário que projetassem suas demandas a partir dessas expectativas, os indígenas “fizeram-no de modo criativo, subversivo e transformador”.


			É possível reconhecer nas reflexões do autor, a influência da revisão do paradigma antropológico que compreendia as sociedades nativas atuais como “restos vivos” e em transição para a modernidade. Tributários desta perspectiva, estudos da área da história têm também contribuído para reelaborar a crença da inevitabilidade da assimilação ou destruição dos povos indígenas. E é graças a essa reviravolta teórica que os especialistas se sentem à vontade para afirmar que a categoria “populações tradicionais” é um conceito orientado para o futuro, e não uma etiqueta para um passado congelado5. Política indígena e indigenismo no Brasil está claramente perfilada entre as investigações orientadas por esta perspectiva. 


			Dedicado ao estudo de temas relacionados à história indígena, políticas indígenas e indigenistas, Amilcar A. Jimenes considera que apesar dos esforços de pesquisadores em levá-los a um público maior, a história dos povos nativos e de suas relações com a sociedade ocidental, bem como a variedade e importância de suas culturas, são pouco conhecidas pela população em geral. O mesmo ocorre quanto às brutalidades a que foram submetidos, e sua incrível capacidade de resiliência.


			Justamente por isto, o autor afirma que seu objetivo com esta publicação foi “alcançar leitores interessados no tema, e que ele buscou elaborar uma obra que pudesse ser lida por um público de outras esferas que não a acadêmica. Qualquer consequência além dessa projeção, escreve ele, seria “ganho inesperado”.


			Podemos, porém, dizer que aqueles que conhecem a competência e comprometimento do autor, antecipariam claramente que sua entrega para o público leitor alcançaria outros resultados. Justamente por isto, fazemos aqui um convite para a leitura de Política indígena e indigenismo no Brasil (1980-2024), uma análise aguda e potente de tristes histórias de violência e desrespeito, mas, igualmente, da condição de superação e renovação que os povos indígenas apresentaram diante delas.


			





				

					1 Tomamos de empréstimo a expressão de Eduardo Viveiros de Castro in: No Brasil, todo mundo é índio, exceto quem não é., 2006. Disponível em: https://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/No_Brasil_todo_mundo_%C3%A9_%C3%ADndio.pdf Consultado em: maio 2025


				


				

					2 Bolsista Produtividade do CNPq, Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Vale do Rio dos Sinos


				


				

					3 Segundo Viveiros de Castro, podemos relacionar o início do Movimento Indígena ao intento dos governos militares de desindianização jurídica dos povos originários. Talvez seja pertinente recordar aqui que existe sim um movimento indígena, aquele que busca articular todas as diferentes ações e estratégias dos povos indígenas, embora não se deva desconhecer que existem muitos movimentos indígenas, uma vez que cada aldeia, cada povo ou cada território indígena estabelece e desenvolve o seu movimento. BANIWA, Gersem. O Índio Brasileiro: o que você precisa saber sobre os povos indígenas no Brasil de hoje. Brasília: Edições MEC/Unesco, 2006. 59 


				


				

					4 Jimenes, Amilcar Aroucha. Sobre flechas e canetas: faces da política indígena na Manaus contemporânea (1980 2019). Manaus: Valer Ed., 2021, 256 p.


				


				

					5 ALMEIDA, Mauro de; CUNHA, Manuela Carneiro da. “Global Environmental Changes and Traditional Populations”. In: D. J. Hogan & M. T. Tolmasquim (eds.), Human Dimensions of Global Environmental Change, Rio de Janeiro: Academia Brasileira de Ciências, 2001, p. 79-99, p. 90.


				


			


		




		

			INTRODUÇÃO


			Este livro pode ser compreendido como uma tentativa de ofertar um balanço histórico sobre os caminhos tomados na relação entre indígenas e não indígenas no contexto brasileiro entre parte dos séculos XX e XXI. Diante de tal objetivo, considero oportuna uma breve introdução a respeito dos principais termos que mobilizam este empreendimento interpretativo. Dentre os aqui utilizados, destacam-se indigenismo que pode expressar, entre tantos significados, um amplo horizonte de ideias inerentes às relações entre sociedades indígenas e não indígenas. Igualmente importante e presente é o termo campo indigenista, utilizado para descrever a existência dos diversos agentes diretamente relacionados aos povos indígenas, bem como seus respectivos interesses e ações. O conceito de política indigenista condensa o amplo espectro de ações destinadas aos povos indígenas, que podem ser entendidas a partir da divisão entre políticas públicas, quando gestadas pelo Estado, ou propostas pela ação de agentes não estatais que integram o campo indigenista. Por último e talvez o mais ostensivo ao longo do livro, o termo política indígena, formulado no sentido de traduzir o conjunto de ações políticas perpetradas pelos próprios indígenas, mediante suas próprias práticas e organizações. É importante destacar que a política indígena possui dinâmicas e infinitas formas e lugares de manifestação. No presente livro, os esforços analíticos se encontram fundamentalmente debruçados sobre as formas de ações dos coletivos indígenas frente ao universo não indígena.


			Entre as frentes investigativas escolhidas para fundamentar este livro, destaca-se a série de boletins intitulada “Aconteceu: Povos Indígenas no Brasil”, cuja primeira publicação data do ano de 1981. Durante os anos 1980 e parte da década seguinte, esses foram editados pelo Centro Ecumênico de documentação e Informação (Cedi), uma organização não governamental criada em 1974, voltada, sobretudo, à promoção dos movimentos sociais de “base” no país, incluindo o então nascente movimento indígena. A partir de 1994, na conjuntura em que o “giro ambientalista” tomou espaço no campo indigenista6, a organização voltou seus esforços a essa nova frente, resultando na sua fusão com o Núcleo de Direitos Indígenas (NDI), o que derivou, por sua vez, o Instituto Socioambiental (ISA). 


			Basicamente, os volumes lançados reúnem informações advindas do que o próprio editorial nos anos 1980 já chamava de “pesquisa-movimento”, que inclui matérias catalogadas em jornais, a maioria do eixo Rio de Janeiro-São Paulo, mas também de outras regiões do país7, revistas, mapas, fotografias e “documentos avulsos” (cartas, manifestos, relatórios, decretos, portarias, entre outros). Sobre os jornais em especial, o método de seleção esclarecido pelo editorial consistia no recorte de qualquer matéria cujo foco estivesse diretamente relacionado aos povos indígenas. Quando havia mais de um veículo falando sobre o mesmo assunto, o corpo editorial ou escolhia as duas matérias, ou selecionava aquela que trazia as informações mais “completas” e “detalhadas”. Além das fontes acima citadas, o “Aconteceu” também inclui textos escritos por dezenas de colaboradores, entre acadêmicos, indigenistas, lideranças indígenas e missionários. A partir do volume referente ao ano de 1983, essas contribuições ganharam destaque, como uma espécie de introdução geral sobre as notícias mais comentadas do período. Mesmo com algumas sensíveis alterações, no geral, o boletim possui uma organização do conteúdo dividido de acordo com determinados eixos territoriais8.


			Os boletins publicados pelo Cedi/ISA são fontes de indiscutível relevância histórica. A sua presença aqui se justifica principalmente pela repercussão que determinados temas, próprios do campo indigenista, tomavam para um público mais abrangente, na abordagem dos mais diversificados veículos da imprensa, bem como as múltiplas perspectivas da parte de seus colaboradores. Toda a dinâmica de interesses projetados por diversos agentes possibilita um entendimento amplo sobre a relevância de determinadas questões no decorrer desse recorte cronológico. Também há de se frisar que a maneira pela qual os temas e recortes encontram-se conformados nas edições, de modo acessível e estruturado, enseja um indispensável auxílio para quem o utiliza como fonte.


			Todo esse complexo narrativo, constituído pela diversificada rede de fontes, no entanto, certamente está distante de implicar uma abordagem depurada de intencionalidades. Nesse sentido, a análise dos posicionamentos produzidos pelo corpo editorial responsável pelo boletim sobre os temas sensíveis para este trabalho, de modo geral, pautou-se, antes de tudo, da aplicação de princípios básicos da crítica às fontes históricas, que podem ser, entre inúmeras maneiras, expressos pelo entendimento de que na perspectiva da História nada é produzido e organizado por acaso, pois sempre demonstra os interesses de alguém a respeito de determinados assuntos. Embora a finalidade deste livro esteja distante de um exame exaustivo a respeito desses posicionamentos, em alguns trechos esse esforço analítico emerge com necessária atenção. Entendo esse movimento como valor imprescindível, justamente porque a importância dos boletins ultrapassa sua dimensão imediata (fonte de informações), pois demarca o posicionamento de um aglomerado de agentes com indiscutível influência nos rumos do indigenismo brasileiro contemporâneo9. 


			Além dos boletins, outros canais de análise advêm do universo bibliográfico especificamente debruçado sobre a experiência dos coletivos indígenas no Brasil nas últimas décadas. Como adiante exposto, o processo de organização política dos povos indígenas, tal como conhecemos em sua versão “contemporânea”, é fenômeno visível pelo menos desde a década de 1970. Por seu turno, as análises mais densas dedicadas a esse tema começaram a ser produzidas somente na década seguinte. Dentre tais, a leitura das obras Os Direitos do Índio: ensaios e documentos10, de Manuela Carneiro da Cunha, e Índios e o Brasil: ensaio sobre um holocausto e sobre uma nova possibilidade de convivência11, de Mércio Pereira Gomes, foram vitais no sentido de esclarecer alguns pontos fundamentais dessa história. O ponto importante dos trabalhos reside no fato de terem sido concebidos em tempos de acontecimentos decisivos para o campo indigenista brasileiro, estabelecendo-se como o marco de uma virada na produção acadêmica sobre a relação entre povos indígenas e o mundo dos brancos12. Também dedicada a uma leitura mais abrangente sobre o campo do indigenismo brasileiro, a tese de Ricardo Verdum, intitulada “Etnodesenvolvimento: nova/velha utopia de indigenismo”13, ajudou a esclarecer muitas das transformações e dos dilemas presentes nas políticas indigenistas lançadas no Brasil a partir dos anos 1990. A obra A formação de um campo político na América Latina: as organizações indígenas no Brasil14, escrita por Libertad Borges Bittencourt, cuja proposta se direciona a um tratamento da política indígena no Brasil, estabelecendo comparações com o caso mexicano, também contribuiu para um apanhado mais amplo sobre o tema. Além desses, destacam-se inúmeros outros trabalhos de pesquisadores, que ao longo do processo investigativo foram de fundamental importância para a imersão no tema15. 


			A HISTÓRIA ENTRE JOGOS DE EXPECTATIVAS: UMA PROPOSTA INTERPRETATIVA


			As relações entre indígenas e não indígenas seguem a dinâmica dos múltiplos interesses em jogo em cada momento histórico. Para se chegar a uma observação sobre como se deu esse processo nas últimas décadas, partiu-se de uma análise sobre a correlação de forças operantes no interior desse campo, e a atuação dos coletivos indígenas diante das expectativas e ações projetadas por determinados agentes, a saber: o Estado, setores do universo acadêmico-científico, missionários e a sociedade civil organizada, representada, sobretudo, pelas organizações não governamentais. 


			Em primeiro lugar, a respeito do Estado, sabe-se que existem inúmeras definições sobre seu entendimento. Aqui o esforço se propõe a atenção de uma dimensão específica do universo que o constitui. Nesse sentido, entende-se Estado enquanto um campo de atuação política institucionalizada, presente no interior de uma sociedade, onde se emaranham interesses mutáveis, diversificados e antagônicos. As forças constituídas estão na sociedade, de modo que alguns grupos podem, em determinados contextos históricos, tornar-se hegemônicos no interior desse campo de disputa, direcionando os efeitos deste conforme seus próprios interesses. Assim, a relação do Estado com qualquer segmento social e étnico, incluindo os povos indígenas, está sujeita às consequências da correlação de forças presentes nesse campo. 


			Quanto a acadêmicos, neste caso específico fala-se basicamente de cientistas sociais, sobretudo antropólogos, que foram e são a parte do universo científico historicamente mais debruçada sobre temas relativos aos povos indígenas, embora esses temas estejam crescentemente presentes na zona de interesse de um número cada vez maior de estudiosos vinculados a diversos campos do saber. Sobretudo com o advento da República brasileira, os posicionamentos desses agentes os tornaram capazes, ainda que de maneira oscilante e na maioria das vezes marginal, de influenciar na proposição de normas, diretrizes e políticas agenciadas pelo Estado nacional.


			O missionarismo cristão constitui uma parte imprescindível em qualquer estudo sobre a história entre povos indígenas e o mundo dos brancos. Estão presentes entre indígenas desde os momentos iniciais do processo colonial, em boa parte da história como próprios representantes do indigenismo de Estado. Por muito tempo, esse trabalho coube exclusivamente a grupos ligados à Igreja Católica Apostólica Romana, que internamente se diferenciam quanto aos métodos e finalidades da prática missionária. No Brasil, a presença de grupos não católicos nas aldeias ganhou força a partir da segunda metade do século 20, imprimindo novos modelos de atuação e resultando, em algumas situações, em rearranjos nas relações entre indígenas e não indígenas. Ainda assim, apesar de tal diversificação, a efetiva proposta de mudanças profundas no campo interétnico tem a inegável participação de grupo específico de missionários católicos, em movimentos observados a partir da década de 1970. 


			Por último, as organizações não governamentais. Estas se constituem de entidades civis, com variados tipos de atuação e interesses sobre a prática indigenista, estando presentes nesse campo pelo menos desde a década de 1960. As ONGs trouxeram novidades para a discussão sobre os povos indígenas, e a força política dessas tem sido, em muitos casos, capaz de imprimir marcas nas políticas públicas, de um lado, e, tal como em parte do missionarismo, os próprios rumos do movimento indígena, de outro. 


			Uma vez elencados os agentes de maior influência nos rumos do campo indigenista brasileiro, reafirmo que o objetivo aqui se dá em apresentar os elementos que expliquem suas parcelas de contribuição na dinâmica das expectativas projetadas sobre as populações indígenas durante o momento histórico escolhido. Os momentos de maior influência de cada um, de como foram capazes de mobilizar forças em favor de seus projetos estão representados no próprio desenho narrativo desta obra. Basicamente, cada capítulo constitui-se de uma conjuntura específica, que demonstra, ora forças que se projetam como expectativas ao universo dos povos indígenas, ora como esses se colocaram ao longo desse encadeamento de fatos.


			Finalmente, faz-se necessário frisar que a evidenciação de determinados fluxos de expectativas projetadas ao longo da história do indigenismo brasileiro está longe de ser uma novidade analítica, já que se trata de uma abordagem utilizada em diversos estudos, ainda que de maneira fragmentária e não sistematizada. Não é incomum encontrar trabalhos que coloquem em evidência um momento ou agente específico presente nessa dinâmica de expectativas, por exemplo se propondo a discutir a política indigenista oficial no âmbito de uma conjuntura política em especial, ou um aspecto específico dessa política.


			O desafio aqui lançado se coloca em tratar essa dinâmica de um modo global, concebendo-a como espinha dorsal da discussão a respeito da história recente entre os povos indígenas e o mundo dos brancos no Brasil.


			





				

					6  Ver: SOUZA LIMA, Antônio Carlos. Um grande cerco de paz: poder tutelar, indianidade e formação de Estado no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1995.


				


				

					7  Entre os inúmeros periódicos presentes no boletim, destaca-se o Jornal Porantim. Lançado em 1978 e editado pelo Cimi, o Porantim ajudou na denúncia de inúmeras arbitrariedades causadas às populações indígenas na Amazônia. Circulou inicialmente em Manaus, e logo se espalhou em várias cidades em toda a Região Norte. Na época contava com a colaboração de jornalistas e acadêmicos, além de uma extensa rede de informantes em várias partes da Amazônia.


				


				

					8  Na região amazônica, por exemplo, os assuntos podem estar divididos de acordo com as calhas dos rios (ex.: Javari, Juruá/Jutaí e Solimões) e os respectivos grupos indígenas habitantes dessas regiões. Outro exemplo pode ser encontrado no Parque Indígena do Xingu, que tem seu próprio volume nas páginas do boletim.


				


				

					9  E talvez seja justamente nesses momentos que a presente análise potencializa suas chances de contribuição para o debate, haja vista que os referidos boletins têm constituído o corpus documental de inúmeros trabalhos produzidos nos últimos anos, dos quais, por sua vez, poucos têm explorado essa dimensão da fonte.


				


				

					10 CUNHA, M. C. Os Direitos do Índio: ensaios e documentos. São Paulo: Brasiliense, 1987.


				


				

					11  GOMES, Mércio Pereira. Índios e o Brasil: Ensaio sobre um holocausto e sobre uma nova possibilidade de convivência. Petrópolis: Vozes, 1988.
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